
v M & m ç A 9 L O ê m m m A m iM o  

T m d m » t ^ ^ ^ k A & e p m O ja M x M  

INGLÊS * FRANCÊS -  SSPANHQt
Matrictfteda as íuuta QbhM bI á* B N è  de Sfc P«Uo sob o N* 1786

CPF2S5.S43.m4S -  «& 2U K U M -5 - CCM2.722M9-3
ALAMEDA DOS ANAFURtíSUSO - CEP 04087-000 - SÀO PAULO - S r

T R A D U Ç Ã O  n o  E " 10864/21 U V & Q N »  119 f O L H A S N *  50

1 10. A ssinatura: [assim iw o  i& gke/J. Senhora M* d d  Pilar López-Contmras 
| Conde. Assinatura delegada dotJeeano.
; Esta ÁpvsíiHe certifica sOffioate atautenficldadc da assinatura* a  qualidade em 
j que o signatário do doctaaeato atwem e, conforme o caso, a  identidade do 

selo ou tim bre que o  doeun&ftto pôbjico traz::
Esta Apostille nSo certifica o conleádo do documento para o  qual foi emitida. 

(Não é válido o  uso ttesta Apostille m  Espanha.)
(Bst&Ap&stilte podeServeri& eada?K>$egUi^ 

https:fAaB^^Brjusticia.es/)
Código de verificação da NA:wu8E-wíGe-ZrWH-Hhou

[Documento com págím s mme&údta t]

1 Nada mais constava do documento acim a qtie devolvo com esta  tradução, 
{ segundo meu m elhor entender* a  qual eonferi achei conforme e assino.

Sâo Paulo, 24 de Novembro de2Ô21,

Junta Com ercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o  registro sob o  n° 10185332 e m  20/03/2023 da Em p resa  O N -H IG H W A Y  B R A S IL  L T D A ., Nire 31211625545 e  protocolo 231276842 -  
16/0312023. Autenticação: F8A A D 412D 2C 4B 7A B 4 72 94 37 E B 0 20 62 57 C 0 46 25 D 1 . Marinely d e  P aula  Bom fim  -  Secretária-Geral. P ara validar este 
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e  informe n° do protocolo 23/127.684-2 e  o  código de segurança jvsg  Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e  assinada em  20/03/2023 p or Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

Anexo

inriuPriicsesso
Número do Protocolo Número do Processo Módulo integrador Data

23/127.684-2 MGN2350945678 08/03/2023

lden:ificação do(s) Assindtâafc)
C P F Nome -1
158.430.468-50 M ÁR CIO A LEX A N D R E Q U ER ICH ELLI

Página 1 de 1

Ju n ta  C o m e rcia l d o  E stad o d e  M inas G e ra is
Ce rtifico  o  registro  s o b  o  n° 1 0 1 8 5 3 3 2  e m  20/03/2023 d a  E m p re s a  O N -H I G H W A Y  B R A S IL  L T D A . ,  N ire  3 1 2 1 1 6 2 5 5 4 5  e  protocolo  2 3 1 2 7 6 8 4 2  -  
16/03/2023. A ute ntica çã o: F 8 A A D 4 1 2 D 2 C 4 B 7 A B 4 7 2 9 4 3 7 E B 0 2 0 6 2 5 7 C 0 4 6 2 5 D 1 . M arine ly d e  P a u la  Bom fim  -  S e cre tá ria -G e ra l. P a ra  va lid ar este 
d o cum e nto , a c e s s e  http://www.jucem g.m g.gov.iM ' e  inform e n° d o  protocolo  23 /1 2 7 .6 8 4 -2  e  o  cód ig o  d e  s e g u ra n ç a  jv s g  E s ta  cópia  foi autenticada 
digitalm ente e  assinada em  20/03/2023 p o r M arinely d e  P a u la  B o n fim  S ecretária -G eral. r .  ~

pág. 59/65
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R O U P

TERMO DE POSSE

Na sede ON-HIGHWAY BRASIL LTD|a ., sociedade empresária Hmttada, com sede na Rodovia 

MG-238, S/N, Km 73,5, Sala ON-HIg |iw ay , «oco II, Distrito industrial Norte, Município de Sete 

lagoas. Estado de Minas Gera», CEP: 35.703-138, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 

36.519.422/0001-15 e na JUCEMG s b b  o NIRE n«. 3121162554-5. compareceu e tomou posse 

em seu cargo de Diretor da ON MGfWAY BRASIL LTDA., para o qual foi eleito pelas sócias, 

nesta data, o Sr. FABRIZIO SALVÁTt̂ D, italiano, administrador, casado, portador do passaporte 

italiano n® YB0721405, visto brasUe^o n* 92B894MQ, 8NM n® V821874P, inscrito no CPF sob o

n® 019.259.236 06, com endereço j&merdal no Município de Nova Lima, Estado de Minas
1

Gerais, na Alameda Oscar Niemeyejv nfi> 132, Salas 901 e 902. Bairro Vale do Sereno, CEP: 

34.006 049.

O empossado declarou, sob as pena:; da lei, não estar impedido, por IW especial, de exercer á 

administração da Companhia e nem condenado ou sob efeito de condenação, a pena criminai 

que vede, ainda que temporariameni e, o acesso a cargos públicos; ou por crime faümentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, conc ussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra ai normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a proprie Jade. O presente termo, lido e achado conforme, será 

assinado peio empossado. j

Sete la^joas/MG, 1 de março de 2023.

. \ C o

F^BRSIO SAtVATtCO 3

O

Ju n ta  C o m e rcia l d o  E stad o d e  M in a s  G e ra is  
Ce rtifico  o  registro  s o b  o  n° 1 0 1 8 5 3 3 2  e m  20/03/20:: 
16/03/2023. A ute n tica çã o : F 8 A A D 4 1 2 D 2 C 4 B 7 A B 4 7  
d o cum e nto , a c e s s e  http ://w w w .juce m g .m g.g ov.br e  i 
digitalm ente e  assinada e m  20/03/2023 p o r M arinely d

3  d a  E m p re s a  O N -H I G H W A Y  B R A $ IL  L T D A . ,  N ire  3 1 2 1 1 6 2 5 5 4 5  e  protocolo  2 3 1 2 7 6 8 4 2  -  
7 E B 0 2 0 6 2 5 7 C 0 4 6 2 5 D 1 . M arine ly d e  P a u la  B om fim  -  S e c re tá ria -G e ra l. P a ra  va lid a r este 

r form e n° d o  protocolo 23 /12 7.6 64-2  e o  cód ig o  d e  s e g u ra n ç a  jv s g  E s ta  c ó p ia  foi autenticada 
i  P a ula  Bom fim  Secretária -G eral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

Identificado c1i> Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo integrador Data

23/127.684-2 MGN23Í >0945678 08/03/2023

Identificação do(s) Ass$nante<5)
CPF

067.569.256-36

Nome

ADR1ANÍA DE FARIA ARAÚJO DO VALLE

O

Página 1 de 1

Ju n ta  C o m e rcia l d o  E sta d o  d e  M in a s  G era is  
Certifico  o  registro  s o b  o  n° 1 0 1 8 5 3 3 2  e m  20/03/20£ 
16/03/2023. A ute ntica çã o: F 8 A A D 4 12 D 2 C 4 B 7 A B 4  
d o cum e nto , a c e s s e  http./Aw w w .ju c e m g .m g .g o v .br e  
digitafm ente e  assinada e m  20/03/2023 p o r M arinely

3  d a  E m p re s a  O N -H I G H W A Y  B R A S IL  L T D A . ,  N ire  3 1 2 1 1 6 2 5 5 4 5  e  pro to co io  2 3 1 2 7 6 8 4 2  -  
3 7 E B 0 2 0 6 2 5 7 C 0 4 6 2 5 D 1 . M arine ly d e  P a u la  B om fim  -  S e c re tá ria -G e ra l. P a ra  va lid ar este 

info rm e n° d o  protocolo  23 /1 2 7 .6 8 4 -2  e  o  cód ig o  d e  s e g u ra n ç a  jv s g  E s ta  cópia  foi autenticada 
P a ula  Bom fim  Secretária -G eral.

T t  942
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D E C L A R A Ç Ã O  D E  A U T E N T IC ID A D E  

R E G IS T R O  D IG ITA L

E u , A D R I A N A  D E  F A R IA  A R A Ú J O  

0 4 / 0 8 / 2 0 0 8 , in s c r it o  n o  C P F  n° 0 6 7 .5 6 9 .2  » 

a d m in is t r a t i v a s  e  c í v e i s ,  q u e  o ( s )  d o e i  

o r i g i n a l ( a i s ) .

D o c u m e n to (s ) ap rese ntad o(s):

D O  V A L L E ,  c o m  in s c riç ã o  a tiva  n o (a )  O A B / (M G )  s o b  o  n° 1 1 3 2 7 7 , e x p e d id a  e m  

6 -3 6 ,  D E C L A R O ,  s o b  a s  p e n a s  d a  L e i  p e n a l e , s e m  p r e ju í z o  d a s  s a n ç õ e s  

m e n t o ( s )  a b a i x o  i n d i c a d o ( s )  é / s ã o  a u t ê n t i c o ( s )  e  c o n d i z ( e m )  c o m  o ( s )

1. P rocuraçã o Ive co  G ro u p  - 1 0  pá gina (s)

2. P rocuraçã o Iveco E sp afia  -  3 2  pá gina (s)

3 . R N E  -  Salvatico - 1  pá gin a (s)

4. T e rm o  de P o s s e  S a lva  tico - 1  p á g in a (s )

Jelo H o rizo n te /M G , 17 d e  m a rço  d e  2023.

N o m e  d o  d e d a ra n te  c ue assina digitalm ente: A D R IA N A  D E  F A R IA  A R A Ú J O  D O  V A L L E
U

t

Ju n ta  Co m ercial d o  E sta d o  d e  M inas G era is  
Ce rtifico  o  registro  s o b  o  n° 1 0 1 8 5 3 3 2  e m  20/03/202: 
16/03/2023. A ute ntica çã o: F 8 A A D 4 1 2 D 2 C 4 B 7 A B 4 7 : 
d o c u m e n to , a c e s s e  h ttp://w w w .juce m g.m g.gov.br e  i 
digitalm ente e  assinada e m  20/03/2023 p o r M arinely d e

3  d a  E m p re s a  O N -H I G H W A Y  B R A S IL  L T D A . ,  N ire  3 1 2 1 1 6 2 5 5 4 5  e  protocolo  2 3 1 2 7 6 8 4 2  - 
9 4 3 7 E B 0 2 0 6 2 5 7 C 0 4 6 2 5 D 1 . M arine ly d e  P a u la  B om fim  -  S e c re tá ria -G e ra l. P a ra  va lid ar este 
fo rm e  rv° d o  protocolo  23 /12 7.6 84-2  e  o  c ó d ig o  d e  s e g u ra n ç a  jv s g  E sta  cópia  foi autenticada 

P a ula  B om fim  Secretária -G eral.
pág. 62/65
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Sistema Nacional d€ 
Governo do Estado * i  
Secretaria de Estado 
Junta Comercial do

istro de Empresas Mercantil -  SINREM 
e Minas Gerais 
da Fazenda de Minas Gerais 

i Estado de Minas Gerais

Certifico que o ato, assinado 
3121162554-5 e protocolado sob 
Comercial sob o número 1018533 
Maria da Piedade Sousa.
Certifica o registro, a Secretári 
acessado o sitio eletrônico 
portalservicos.jucemg. mg.gov.br/Pij) 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo

T E R M O  DE A U TE N TIC A Ç Ã O  - R E G IS T R O  DIG ITAL
qigitalmente, da empresa O N -H IG H W A Y  BRASIL LTD A., de NIRE 

número 23/127.684-2 em 16/03/2023, encontra-se registrado na Junta 
2, em 20/03/2023. O  ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador

a-ÍGeral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser 
do Portal de Serviços / Validar Documentos (https:// 

rtal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de

C P F Nome b ' ' '  / /  .
158.430.468-50 M ÁRCIO H M AN D R E Q U ER ICH ELLI

Documento Principa 

CPF Nomè

---------------jy  /  ■........... ..............  ................  i

158.430:468-50 M ÁR CIO  A LE> [A N O R ^Q U ER IC H ELLI
067.569^256-36 AD R IAN A D E W ^ A R A U J O  D O  VALLE

Anexe

C P F Nome 1

H■
 

..

158.430.468-50 M ÁR CIO ALEiP AN D R E Q U ER ICH ELLI

Anexo #

C P F Nome
158.430.468-50

Anexo

M ÁRCIO ALEX AN&&tfl2UERICHELLI

CPF Nome
067.569.256-36 A D R IA N A  D Ê  FFARIA A R A Ú JO  D O  VA LLE

A  autencidade desse 
informando o número

documento pode ser conferida no portal de serviços da jucema 
do protocolo 23/127.684-2.

Ju n ta  Co m e rcia i do  E sta d o  d e  M inas G era is  
■ Ce rtifico  o  registro  s o b  o  n° 1 0 1 8 5 3 3 2  e m  20/03/20 

16/03/2023. A ute n tica çã o : F 8 A A D 4 1 2 D 2 C 4 B 7 A B 4 7 2 & 4  
d o cum e nto , a c e s s e  http://w w w .jucem g.m g.gov.br e  i 
digital m ente e  assinada e m  20/03/2023 p o r M arinely

Página 1 de 2

>3 d a  E m p re s a  O N -H I G H W A V  B R A S IL  L T D A . ,  N ire  3 1 2 1 1 6 2 5 5 4 5  e  protocolo  2 3 1 2 7 6 8 4 2  -  
3 7 E B 0 2 0 6 2 5 7 C 0 4 6 2 5 D 1 . M arine ly d e  P a u la  Bom fim  -  S e cre tá ria -G e ra l. P a ra  va lid ar este 

informe n° d o  protocolo  23 /12 7.6 84-2  e  o  cód ig o  d e  s e g u ra n ç a  jv s g  E s ta  cópia  foi autenticada 
P a ula  B om fim  Secretária -G eral.

pág. 63/65
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( eSistema Nacional 
Governo do Estacfe 
Secretaria de Estac 
Junta Comercial dc

Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
de Minas Gerais 

o da Fazenda de Minas Gerais 
Estado de Minas Gerais

T E R M O  DE A U TE N TIC A Ç Ã O  - R E G IS TR O  DIG ITAL
Declaração Documento(s) Anexo(

C P F Nome
067.569.256-36 AD R IAN A DE FARIA A R A Ú JO  D O  VALLE

Belo H jrizonte. segunda-feira. 20 de março de 2023

Documento assinado eletrôrricamente por Maria da Piedade Sousa, Servidor(a) Público(a), 
em 20/03/2023, às 12:04 conforme horário oficial de Brasília.

O

A  autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da iucemq 
informando o número do protocolo 23/127.684-2.

Página 2 de 2

&
Ju n ta  Co m ercial d o  E sta d o  de M inas G e ra is  
Certifico  o  registro  s o b  o  n° 1 0 1 8 5 3 3 2  e m  20/03/20 
16/03/2023. A u te n tica çã o : F 8 A A D 4 1 2 D 2 C 4 B 7 A B 4 7 : 
do cum e nto , a c e s s e  h ttp://w w w .juce m g.m g.gov.br e  i 
digitalm ente e  assinada e m  20/03/2023 p o r M arinely dh

! 3  d a  E m p re s a  O N -H I G H W A Y  B R A S I L  L T O A . , N ire  3 1 2 1 1 6 2 5 5 4 5  e  p rotocolo  2 3 1 2 7 6 8 4 2  -  
’2 9 4 3 7 E B 0 2 0 6 2 5 7 C 0 4 6 2 5 D 1 . M arine ly d e  P a u la  B om fim  -  S e cre tá ria -G e ra l. P a ra  va lid a r este 
ifjform e n° d o  protocolo  23 /12 7.6 84-2  e  o  cód ig o  d e  s e g u ra n ç a  jvs g  E s ta  cópia  foi autenticada 

P a u la  Bom fim  Secretária -G eral.
pág. 64/65
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FEPW eb - H ASH do documento original (SHA256): b6d9ôa90724ac98e2c2bbb1b0a6404acf2cd652a46d9c2e6933fbaf12f7388fô

Santander

São Paulo, 13 de dezembro de 2023

À
ON HIGHWAY BRASIL LTDA 
CNPJ: 36.519.422/0001-15

Prezado Senhor

Banco Santander (Brasil) S/A - 033, vem em atendimento à vossa solicitação, declarar que Vossa Senhoria é 
titular da conta corrente abaixo:

Agência Conta Corrente Data de abertura
2271 130222660 30/03/2020

w
disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,
Atendimento Remoto
Estação Tools | Rua Nicolas Boer, 399,18° andar 
Banco Santander (Brasil) S/A

o
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FEPW eb - MASH do documento original (SHA256): b6d9ea90724ac98e2e2bbb1b0a6404acf2cd652a46d9c2e6933fbaf12f7388fB

ICP
Protocolo de Assinatura(s)

O Documento acima foi submetido para assinatura eletrônica, na plataforma de assinaturas FEPWeb™. 
Para garantir sua autenticidade e verificar as assinaturas, por favor, utilize o endereço a 
seguir:https://santander.fepweb.com.br/fepweb-signer-ui/#/session/valldate-doc copiando o código 
abaixo para verificar a validade deste documento:

Código verificador: 51938A4C-F2EF-4540-9D97-1E7D90893199

Segue abaixo os nomes com poderes e que efetivaram as assinaturas:

BANCO

v á l i d o :  y ' '  n ã o -e x p ir a d o : > /  n ã o -r e v o g a d o :n/  v á l i d o : n ã o - e x p i r a d o : > /  n ã o -r e v o g a d o :> /

Documento assinado por meio eletrônico, conforme MP 2200-2 de 24/08/2001.
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https://santander.fepweb.com.br/fepweb-signer-ui/%23/session/valldate-doc
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 36.519 422/0001-15 DUNS®: 92*****07
Razão Social: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA.
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 24/08/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
'  4EI:

Vf^rte da Empresa:
Não
Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento
II - H abilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 2 8 /0 4 /2 0 2 4 Autom ática
FGTS Validade: 0 9 /0 5 /2 0 2 4 Autom ática

^  ^ Trabalhista (h ttp ://www.tst.jus.br/certidão)

IV - Regularidade Fiscal E stadual/D istrital
Validade: 3 0 /0 9 /2 0 2 4 Autom ática

e M unicipal
Receita Estadual/Distrital Validade: 3 0 /0 4 /2 0 2 4

Receita Municipal Validade: 0 1 /0 9 /2 0 2 4

VI - Qualificação Econômico-Financeira
Validade: 3 1 /0 5 /2 0 2 5

Esta declaração ê uma simples consulta e não tem efeito legal

E m itido em: 24 /04/2024 11:16 1 de 1
CPF: 404.XXX.XXX-11 Nom e: M ARIA DAIANE SILVA PEREIRA
Ass:______ _______________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certid%c3%a3o
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27/12/2023,14:51 SEI/FNDE -  3910923 -  Ata de Registro de Preços

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. -  Bairro Asa Sul, Brasíiia/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 e Fax: @fax_unidade@ -  https://www.fcuie.gov.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 8/2023

Processo n® 23034.038983/2023-60

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -  FNDE, com sede no Setor Bancário Sul -  Quadra 02 -  Bloco "F", na 
cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob o n® 00.378.257/0001-81, neste ato representado(a) pela Diretora de 
Administração, a Sra. LEILANE MENDES BARRADAS, nomeada pela Portaria n® 1.97S de 09 de março de 2023, 
publicada no Diário Oficial da União de 10 de março de 2023, portadora da matrícula funcional n® 1477920, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® 
06/2023, publicada no Diário Oficiai da União de 28 de agosto de 2023, processo administrativo n.® 
23034.028908/2022-18, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 

^^classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto n.® 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. D O  O B JE TO

1.1. A  presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar,
do tipo ORE 2 e ORE 3, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das 
redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de 
Referência, anexo I d o  edital d e  Licitaçõo n® 06/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O  preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

IrTEM ESPECIFICAÇÃO
TIP O  DE 

TRANSM ISSÃO
M AR CA UN1D. Q U A N T.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR TO TA L

{ 7 ORE 2 Mecânica
IVECO/ON-

HIGHW AY
Unidade 3.600 R$ 398.500,00 RS 1.434.600.000,00

3 ORE 3 Mecânica
1VECO/ON-

HIGHW AY
Unidade 3.500 R$ 469.499,00

RS
1.643.246.500,00

VALOR TO TA L R$ 3.077.846.500,00

2.2. Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta Ata)
são os que seguem:

1® Classificada -  Empresa fornecedora

CNPJ n.®: 36.519.422/0001-15 Razão Social: O n-H ighw ay Brasil L TD A

Endereço: Rodovia M G -2 3 8 , S/N, Km 73.5, Sala On-H ighw ay, Bloco II -  Distrito Industrial Norte

Cidade: Sete Lagoas UF: M G CEP: 35.703-138

Telefone: (31) 99283-1710

Endereço Eletrônico: caminhodaescoia@ivecogTOup.com

Representante: Débora Rocha Costa

RG n.s/Órgão Expedidor/UF: M G -1 0  415.471 -  SSP/MG CPF n.® 049.458.766-06

2.3. A  listagem do cadastro de reserva referente ao item 3 consta como anexo a esta Ata (Encarte A). Não
houve formação do cadastro de reserva para o item 2.
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3. DAS DEFINIÇÕES

3.1. Para efeito desta Ata, têm-se as seguintes definições:

3.1.1. Órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE, responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços, incluindo a regulamentação e a execução do 
pregão eletrônico, bem como pelo gerenciamento da(s) ata(s) de registro de preços dele decorrente(s).

3.1.2. Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, que 
desenvolva atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro 
de preços ou contratos junto à Administração Pública, decorrentes do certame objeto desta ata de registro de 
preços.

3.1.3. Órgão Participante de Compra Nacional -  OPCN: Órgão ou entidade da administração pública dos 
estados, Distrito Federai e municípios que, em razão de participação em programa ou projeto federal, é 
contemplado no Registro de Preços, independente de manifestação formal;

3.1.3.1. Para efeitos desla Ata de Registro de Preços, são órgãos participantes de compra nacional os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

3.1.4. Órgão Não Participante -  ONP: Órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos estabelecidos por meio do Decreto n.s

O  11.462/2023 e as normas e critérios dos programas e/ou projetos específicos para atendimento às redes 
de ensino, se for o caso, fez adesão à Ata de Registro de Preços, precedida da manifestação de anuência do órgão 
gerenciador e da aceitação de fornecimento por parte do fornecedor beneficiário da Ata.

3.1.5. A  possibilidade de órgãos não participantes aderirem à ata de registro de preços justifica-se 
objetivando atender a demandas de entes não abarcados na categorização expressa no item n.s 3.1.3., mas 
que tenham a necessidade de utilização, para fins educacionais, dos produtos licitados.

3.1.6. Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, em que o Órgão Gerenciador conduz 
os procedimentos para Registro de Preços destinado à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal, mediante prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados.

ÓRGÂO(S) g e r e n c ia d o r  E PARTICIPANTE(S)

O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -  FNDE.

OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços -  SRP;

Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos 
quantitativos de contratação definidos, bem como praticar atos de gestão do SIGARPWEB;

4.

4.1.

4.2.

4.2.1.

4.2.2.

/ 4.2.3.

4.2.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

4.2.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

4.2.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 
registrados;

4.2.7. Registrar no Portal de Compras os preços registrados com indicação dos fornecedores;

4.2.8. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações dela 
decorrentes.

4.3. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E AOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:

4.3.1. Utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço -  SIGARPWEB, para realizar 
solicitação de utilização ou de adesão às atas de registro de preços, bem como para acompanhar o status das 
solicitações efetuadas;

4.3.2. Contratar os ônibus escolares, obedecendo ao quantitativo solicitado, por meio de instrumento 
contratual hábil, após o deferimento da solicitação no SIGARPWEB, respeitada a validade da ata de registro de
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preços e o prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de deferimento do pedido de adesão, para os órgãos 
não participantes.

4.4. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E ÓRGÃOS
NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE:

4.4.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes 
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador;

4.4.2. Disponibilizar à CONTRATADA a iista de endereços de entrega dos ônibus escolares;

4.4.3. Responsabiiizar-se pela guarda dos ônibus escolares entregues peta CONTRATADA, bem como pelo 
seu envio às escolas da sua rede educacional;

4.4.4. Efètuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

4.4.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano;

4.4.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento 
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência;

 ̂ 4.4.7. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas;

4.4.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, 
com a instrução processual necessária.
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5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A  ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos Órgãos Participantes de 
Compra Nacional e qualquer ó r p o  ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgio gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n® 14.133, de 2021 e no Decreto n? 11.462, de 2023.

5.1.1. A  manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a 
economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato da Ministra de Estado de Gestão e da inovação em Serviços Públicos do Ministério de Gestão 
e inovação.

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
Estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme disposto no art. 32, I, do Decreto 
11.462/2023.

5.4. O  quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços, conforme disposto no art. 32, II, do Decreto 11.462/2023.

5.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à ata 
competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratuaimente assumidas e 
a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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5.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Registro de Preços, de 
competência do FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios à 
formalização da contratação entre o órgio/entidade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do 
Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de Preços -  SIGARPWEB fwww.fnde.gov.br/sigarowebi. o qual 
representa objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3884625), Encarte B deste documento, assinado pelo 
fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata.

5.8. A  adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
5.3, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n® 14.133, de 
2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

6.1. A  validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

W  6.1.1. O  contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianuai, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

6.2. A  contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.2.1. 0  instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços.

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei n® 14.133, de 2021.

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços:

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

6.7. A  habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 10.
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6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de lidtação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

6.9.1. O  prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.

6.10. A  ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços.

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, e observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá;

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
, registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

6.13. A  existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.

6.14. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva deverão cumprir com os mesmos requisitos da 
primeira etapa do controle de qualidade previstos no Caderno de Informações Técnicas -  CIT, inclusive no tocante ao 
prazo de entrega de documentos e amostras, que passará a contar após a publicação da ata de registro de preços e a 
partir da comunicação formal do FNDE.

6.15. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva que não cumprirem com os procedimentos acima 
descritos terão o seu registro no cadastro de reserva tomados sem efeitos para todos os fins.

6.16. Poderão ser dispensados desses procedimentos o fornecedor que já tiver obtido a aprovação do mesmo 
produto, mas de região distinta, na primeira etapa do controle do pregão eletrônico.
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ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações;

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fotos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei n® 14.133, de 2021.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.

* . 8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de foto superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O  órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

SEI/FNDE -  3910923 -A ta  de Registro de Preços

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços.

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n® 11.462, de 2023.

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

https7/www.frKÍe.gov.br/sei/controlack)r.php7acao=Kk>curn^o_in^rimir_web&acao_origern=arvore_visualizar&}d_ckxujrnento=4460619&infra_sis... 6/9
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9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

SEI/FNDE -  3910923 -  Ata de Registro de Preços

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2?, do Decreto ns 
11.462, de 2023; ou

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021.

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n£ 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

/ registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

10.4.1. Por razão de interesse público;

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 49, ambos do Decreto n® 11.462, de 2023.

11. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO

\ > 1 . 1 .  A  presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade,
ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos 
Participantes de Compra Nacional, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) 
constante(s) da Cláusula Segunda.

11.1.1. A  existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

11.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o
FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços e do Editai do Pregão 
Eletrônico n9.06/2023, em conformidade à minuta anexada ao Edital.

11.2.1. Os contrate» decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro 
do prazo de validade a que se refere o item 6.1 desta Ata, conforme disposto no art. 34, parágrafo único, do 
Decreto n.® 11.462/2023.

11.2.2. A  entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega 
constante do Edital, o qual será contado após a assinatura do contrato e com termo inicial a partir da 
disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

11.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades que se 
utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em 
conformidade à minuta anexa ao Edital.
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11.3. 0  fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o
conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador.

SEI/FNDE -  3910923-A ta  de Registro de Preços

12. DO CONTROLE DE QUALIDADE

12.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade 
realizado pelo FNDE, pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma disposta nos Cadernos de 
Informações Técnicas -  CIT e nos demais Anexos do Edital.

12.1.1. O  Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, 
durante a vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES.

12.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos 
registrados nesta Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3884625) firmado pelo fornecedor 
na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte B deste documento).

12.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade implica 
descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao 
cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal.

13. DAS PENALIDADES
s

O descumprimento da Ata de Registro de Preços e do Controle de Qualidade ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital.

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72, inc. XIV, do Decreto n® 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8®, inc. IX, do Decreto n® 11.462, de 2023).

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

14. CONDIÇÕES GERAIS

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL

^-*44.2. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos
contratos dela derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

Para firmeza e validade do pactuado, depois de lida e achada em ordem, a presente Ata vai assinada eletronicamente 
pelas partes.

Assinado eletronicamente por:

LEILANE MENDES BARRADAS
Diretora de Administração do FNDE 

órgão Gerenciador

DÉBORA ROCHA COSTA
On-Highway Brasil LTDA. 

Fornecedor

Documento assinado eletronicamente por DÉBORA ROCHA COSTA, Usuário Externo, em 27/12/2023, às 11:13, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6®, caput e § 1®, do Decreto n® 8.539. de 8 de outubro 
de 2015. embasado no art. 9®, §§ 1® e 2®, da Portaria MEC n® 1.042. de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 
9®, §§ 1® e 2®, da Portaria/FNDE n® 83. de 29 de fevereiro de 2016.
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Documento assinado eletronicamente por LE1LANE MENDES BARRADAS, Dfretor(a) de Administração, em
27/12/2023, às 11:21, conforme horário oficial de Brasflia, com fundamento no art. 69, caput e § 19, do Decreto n9 
8.539. de 8 de outubro de 2015. embasado no art. 9®, §§ 1® e 29, da Portaria MEC n91.042. de 5 de novembro de 
2015, respaldado no art. 9®, §§ 1« e 2«, da Portaria/FNDE n® 83. de 29 de fevereiro de 2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://www.fnde.gov.br/sei/controlador extemo-nhp? 
acao=documento conferir&id oraao acesso externo=0. informando o código verificador 3910923 e o código CRC 
61DF4870.

ENCARTE A

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original referente ao 
item 3:

Fornecedor: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 
CNPJ/MF: 06.020.318/0001-10
Endereço: Rua Volkswagen, 291 -  8® Andar -  Jabaquara, São Paulo/SP -  CEP: 04.344-901 
Telefone: (11) 5582-5600 (Whatsapp); (11) 96904-3789 (Celular e Whatsapp) 
Representantes: Adriana Cecconello e Bruno da Silva Pereira

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPODETRANSMISSAO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
3 ORE 3 Mecânica Unidade 3.500 R$497.490,00 R$ 1.741.215.000,00

Fornecedor: MERCEDES BENZ DO BRASIL LTDA.
CNPJ/MF: 59.104.273/0001-29
Endereço: Avenida AJfred Jurzykowski, 562, São Bernardo do Campo/SP - 
Telefone: (11) 99156-3242 / (11) 4173-6093

CEP: 09.680-900

Representantes: Gustavo Rossi Nogueira e Cleber Braga

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPODETRANSMISSAO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
3 ORE 3 Mecânica

assssatssaaaatmmmmmrnimmatB^^^B
Unidade 3.500 R$558.997,00 R$ 1.956.489.500,00

Referência: Processo n» 23034.038983/2023-60 SEI na 3910923

V
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Parecer Jurídico

Pregão Eletrônico. Ata de Registro de Preço. FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - 
FNDE. Adesão. Mudança legislativa. Possibilidade.

Tratou-se, na origem, de pedido de parecer acerca da possibilidade do Município de 

Olindina aderir a ata de registro de preço formulada pelo FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE, do qual não é participante.

Inicialmente, fundamental destacar que essa Adesão é Oriunda do Termo de 

Compromisso PAC N2 963135-4 e tem como condição de participação Adesão a ata de 

Registro de Preços do FNDE.

Nesta linha, conforme a Lei 11.107/2005, que disciplina os consórcios públicos, e, 

especificamente o art. 62, §12, passa a integrar a Administração Indireta de todos os 

Entes Municipais consorciados.

Pois bem!

O FNDE publicou edital de licitação, na modalidade de pregão eletrônico SRP n2 

006/2023, visando registrar preços para os itens ali especificados.

Nesta licitação, referente ao iten 02, sagrou-se vencedora a ON-HIGHWAY BRASIL LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n236.519.422/0001-15, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na RODOVIA MG-238, KM 73.5 - BLOCO II, SALA ON-HIGHWAY, DISTRITO 

INDUSTRIAL NORT, SETE LAGOAS/MG, vindo a firma a Ata de Registro de Preço n2 

008/2023.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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Com efeito, possível afirmar que o órgão gerenciador da ata de registro de preço é o 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE. Este conceito advém 

da própria Lei 14.133/2021, no art. 6®, XLVII, senão vejamos:

XLVII -  órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da 

Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de 

registro de preços dele decorrente;

Já o Município de Olindina é não participante, conforme inciso XLIX do mesmo diploma 

legal, i n  v e r b i s :

XLIX -  órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da 

Administração Pública que não participa dos procedimentos iniciais da 

licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços;

Ora, a consulta feita é sobre a possibilidade de um órgão não participante aderir a uma 

ata de registro de preço feita por um ente municipal.

o
Na origem da Lei 14.133/21 havia disposição expressa que vedava, no art. 86, §3®:

§ 3® A  faculdade conferida pelo § 2® deste artigo estará limitada a órgãos e 

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 

que, na condição de não participantes, desejarem aderir à ata de registro 

de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital.

Este §3®, que já foi revogado, no final de dezembro de 2023, impediría a adesão 

pretendida.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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Tanto que, à época, o Tribunal de Contas do Municípios do Estado da Bahia, em consulta 

feita pelo Município de Ibirataia, PARECER N8 00230-22, opinou pela impossibilidade.

Porém, como já dito, em 22 de dezembro de 2023, foi publicada a Lei 14.770, que 

revogou o §38 do art. 86, dando-lhe nova redação, que segue abaixo transcrita:

§ 38 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participante poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n8 14.770, de 

2023)

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou 

entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei 

n8 14.770, de 2023)

II -  por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, 

relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade 

gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha 

sido formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n8 14.770, de 

2023)

Como visto, a ata de registro de preço foi formalizada mediante prévia licitação, 

preenchendo, portanto, o requisito do inciso II.

De mais a mais, houve o pedido de adesão à ata formalizado pela Prefeitura Municipal, 

bem como a resposta apontando por tal possibilidade.

Oportuno trazer à baila notícia divulgada no sítio da Confederação Nacional dos 

Municípios, datada de 28 de dezembro de 2023, justamente após à publicação da lei que 

alterou a Lei 14.133/21, segundo a qual:

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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A Confederação Nacional de Municípios (CNM) destaca que, com a 

atualização promovida pela Lei 14.770/2023 na Lei de Licitações 

(14.133/2021), há a partir de agora a possibilidade de os Municípios 

aderirem a atas de registro de preços de licitações, circunstância que antes 

era vedada, pois o texto original previa apenas a possibilidade de adesão a 

atas federais, estaduais e distritais.

A  nova redação deixou expresso no art. 86, § 39, inciso II, da Lei 

14.133/2021 que a faculdade de aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participante poderá ser exercida por órgãos e entidades 

da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de 

preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal.

Confederação ressalta que os consórcios públicos intermunicipais 

integram a administração indireta dos Municípios consorciados. Assim, a 

interpretação que se faz dessa alteração legislativa é de que Municípios 

não participantes das licitações realizadas pelos consórcios passariam a ter 

a possibilidade de adesão também, desde que o sistema de registro de 

preços do qual deriva a ata tenha sido formalizado mediante licitação e que 

se observe os limites estabelecidos nos §§ 4Ô e 58 do art. 86 da Lei de 

Licitações.

A entidade municipalista noticiou a novidade, que é fruto de pleitos 

liderados pela CNM, e também comemorou este importante avanço para 

os Municípios. "Quem ganha com a economia em escala é a população", 

destacou o presidente da CNM, Paulo Ziulkoski. 

https://cnm.org.br/comunicacao/noticias/municipios-tambem-poderao- 

aderir-a-atas-de-registro-de-precos-de-consorcios-publicos-intermunicipais

Finalmente, que sejam observados os §§ 48 e 58 do art. 86:

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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§ 40 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2Ô 

deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes.

§ 52 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 

que se refere o § 2S deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem.

Assim, conjugado com os documentos apresentados, não observa-se óbice para a adesão 

pretendida.

Frente ao exposto, opinamos peia possibilidade de adesão à ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Ne 008/2024 pelo Município de Olindina.

É o parecer,

Salvo melhor juízo.

Olindina, 16 de Agosto de 2024.

f l

Maria no Mumz 
O A B / 8 A  2 2 , 8 4 7

Mariano Muniz Filho 

Procurador Municipal 

Decreto 189/2021

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUNDINA 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

PARECER
Processo Administrativo n° 002/2024 
Contraio 050/2024
ADESÃO ATA n° 008/2023/FNDE 
Presão Eletrônico N° 006/2023

Tendo em vista encaminhamento feito  pelo Setor de Licitações e Contratos no tocante a 
Adesão a ATA do Pregão Eletrônico n° 006/2023 SRP, Ata em 008/2023/FNDE, Contrato 
050/2024, firmado entre a Prefeitura Municipal DE Olindina e ON- HIGHWAYBRASIL LTDA, 
que tem dentro do procedimento licitatório o objetivo de procedimento de conversão de ata de 
pregão eletrônico, tendo como objeto “aquisição ônibus rural Escolar, do tipo ORE ZERO 
4x4, OREI, ORE 2, ORE 3, e ônibus urbano Escolar, do tipo ONUREA piso baixo, pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para transporte escolar diário de estudantes das redes 
públicas de ensino”, onde fo i adquirido um veículo tipo Ônibus Rural Escolar, ORE 2, 
transmissão mecânica, voltados a atender as necessidades dos usuários do Município de 
Olindina/  Secretarias de Educação, com fundamento nos Art. 15, 57 e 65, da Lei 8.666/93, 
momento da ata originária, com suas atualizações legais e pertinentes, em consonância, ainda, 
com os Arts. 40, II; 53 e 86, § 2o, da Lei 14.133/2021, bem com alterações promovidas pela Lei 
14.770/2023 da inclusive, constando parecer do Ilustre representante da Procuradoria Geral 
do Município, conforme se vislumbra dos autos, e que foram  observados, no processo, os 
procedimentos necessários e obrigatórios para sua formação e tramitação, solicitação de 
conversão, cópia da ata de registro de preço, com suas devidas certidões negativas, pelo que 
registramos o respeito aos trâmites legais do procedimento licitatório.

encaminhado para conclusão formal, seguindo para homologação, adjudicação e assinatura do 
contrato pelas partes, com as necessárias e devidas publicações de obrigação legal.

E  o Parecer, S.M.J.

gosto de 2024

Isto posto, por entender que o processo se encontra regular, que o mesmo seja

C O N TR O LA D O R  IN TE R N O  D O  M U N IC ÍP IO  

DEC. M U N IC IP A L  N *  492/2024



ESTADO D A  BAHIA
O O N D ÍN À  PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
^  GABINETE d o  p r e f e i t o

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

O Prefeito Municipal de = Olindina, Estado da Bahia, Bafe u: ' de ° i;:s 
atribuições, após parecer da Comissão Permanente do I.icitaçdê /!; es* 
concordância com o que determina a Lei Federal n° Íémíl:33, de 01 de 
abril de 2021.

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de adesão a Ata de Registro de Píreços . 
oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO N?. 006/2023, que tem com<

í aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ÒRE 1 4X4,
^  ORE 2 , pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transpòrtè 

escolar diário de estudantes das redes públicas ' de ensino, por 
intermédio FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA pUÇ&ÇÃD 1 s/fgfjE 
meio da Coordenação Geral de Articulações e Contrètoa - sediado
no Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco "F", Edificio FNDE, r.a cidade 
de Brasilia-DF, declaramos como vencedora, a praprç^í^. ̂

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. , inscrito (a) no OÍRJ/MF sob o
n°36.519.422/0001-15, vencedora valor globil ae i Trezentos
e noventa e oito mil e quinhentos reais).

s
Portanto, atendendo: aos interesses dessa 
Federal n° 14.133/ de 01 de abril de 2021.

tora, ’#on

ADJUDICO E HOMOLOGO

01indina/BA, em 15 de agoS&c iu2Ci

m  l§
. ; :• ,

L u i z  A l b e r t o  A r a ú jo  D a n ta s  F i l h o
Prefeito Municipal de Olindina

,  ?, > ■ ,.í
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PORTARIA N* 079, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de Agentes Públicos para 

condução de processos de licitação e contratação direta 

no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas à 

Prefeitura Municipal de Olindina/BA, e dá outras 

providências.

O  PREFEITO MUNICIPAL DE OUNDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições 

legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;

D E C R E T A :

A r t  13. Ficam designados os agentes públicos abaixo indicados, como responsáveis pela 

condução de processos de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades 

vinculados à Prefeitura Municipal de Ofindina/BA realizados nos moldes da Lei n.e 

14.133/21:

I. AGENTE DECONTRATAÇÂO-JARDEL BATISTA DOS SANTOS.

II. EQUIPE DE APOIO:

a) ROMÁRIO RIBEIRO DOS SANTOS -  membro titular

b) LEI LA PATRÍCIA XAVIER DOS SANTOS NASCIMENTO - membro titular

c) SILAS SILVA DE S O U Z A - membro suplente

§1*. Nos processos de contratação direta, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de 

licitação, os agentes públicos indicados no caput deste artigo constituirão, sob a 

presidência do primeiro, nomeado Agente de Contratação, Comissão de Contratação 

encarregada da condução de todas as suas fases.

§2S. O  Presidente da Comissão e Agente de Contratação, em suas ausências e impedimentos, 

será substituído pelo membro relacionado no inciso II, alínea "a" deste artigo.

Art. 2®. Compete a Comissão de Contratação receber, examinar e julgar todos os documentos 

e procedimentos relativos âs licitações em todas as modalidades previstas na Lei Federal n® 

14.133, de 01 de abril de 2021, bem como os procedimentos administrativos de contratação 

direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação promovidos pela Prefeitura Municipal de 

Olindina.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OUNDINA/BA
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Art. 3B. 0  Agente de Contratação, designado Presidente da Comisslo de Contratação, nos 

procedimentos licitatórios na modalidade Pregão, atuará como Pregoeiro e os demais 

membros da Comissão atenderão como Equipe de Apoio.

Art. 4*. A investidura dos membros da Comisslo de Contratação inicia-se na data da 

publicação da presente Portaria.

Art. 5®. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

OHndina/BA, em 29 de dezembro de 2023.

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 

Prefeito Municipal de Olindina

Amon Valadares

Secretário Municipal de Administração

O

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OUNDINA/BA

Oficial
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DIÁRIO OFICIAL

PORTARIA N* ORO, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

Disp&e sobre a designação de Agentes Públicos para 

atuarem como gestor e fiscal de contratos, convênios e 

afins nas avenças firmadas pela Prefeitura Municipal de 

Olindina/BA, e dá outras providências.

0  PREFEITO MUNICIPAL DE OUNDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições 

legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;

D E C R E T A :

Art. I a. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem como gestor contratos 

celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista no art. 7a, 

§32 e art. 171,1, ambos da Lei Federal n* 14.133/2021, de 01/04/2021:

I. Secretaria de Administração -  Amon VaJiadares Oliveira, 

il. Secretaria de Educação -  Cláudia Souza Silva Melo.

III. Secretaria de Saúde -  Andréa de Macedo Santana.

IV. Secretaria de Assistência Social -  Ednilson de Souza Oliveira.

A rt  2a. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem como fiscal dos 

contratos celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista 

no art. 117, da Lei Federal n* 14.133/2021, de 01/04/2021:

I. Secretaria de Administração -  JACONIAS DE SOUZA BATISTA, 

li. Secretaria de Educação - WALLAS CATRIEL ACELES DA SILVA.

III. Secretaria de Saúde -O LG A  LUBIACONCEIÇÃO DA SILVA.

IV. Secretaria de Assistência Social -  AFONSO DANTAS DE FARIAS FILHO.

§ I a. O  fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados.

$ 2a. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000-OLINDINA/BA
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% 3®. 0  fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

Art. 3®. Será permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar o fiscal de contratos 

com informações pertinentes as suas atribuições, hipótese em que deverão ser observadas as 

seguintes regras:

I. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 

das informações recebidas do terceiro contratado.

Art. 4*. Compete ao servidor indicado no caput do art. I 2 o recebimento provisório do objeto 

contratado, nos termos do art. 140, da Lei Federai n® 14.133/2021, de 01/04/2021, 

observando o seguinte:

I. tratando-se de compras, o recebimento provisório será feito de forma sumária, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

II. tratando-se de obras e serviços, o recebimento provisório será feito mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Parágrafo único. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o recebimento provisório 

será respaldado pelo correspondente mapa de medição, sob a responsabilidadeda Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Econômico.

Art. 5a. O recebimento definitivo será feito por servidor designado pelo titular da unidade 

administrativa destinatária do objeto contratado, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, observado, no caso de obras e serviços de 
engenharia, o disposto no parágrafo único do artigo antecedente.

§ I a. O  objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato.

$ 2®. O  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do 

contratado pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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§ 3®. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo não eximirá o projetista ou 

o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

§ 4®. Em se tratando de obra, 0 recebimento definitivo nio eximirá o contratado, pelo prazo 

mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior noedital e no 

contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, 0 
contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias.

A rt  6®. As disposições constantes nesta Portaria se aplicam aos convênios e instrumentos 

afins celebrados pela Prefeitura Municipal de Olindina/BA.

Art. 7®. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário.

Olindina/BA, em 29 de dezembro de 2023.

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 

Prefeito Municipal de Olindina

Amon Valadares

Secretário Municipal de Administração

s

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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PREF MUN DE OUNDINA 
ESTADO DA BAHIA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nfi 06/2023 - REGISTROS DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 23034.028908/2022-18

CONTRATO N.® 050 / 2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A<0> PREF M UN OE 
OUNDINA E A (0 ) ON-W GHW AY BRASIL LTDA., PARA OS FINS 
QUE SE ESPECIFICA.

A PREF MUN DE OUNDINA, com sede no(a) PRAÇA ANTONIO BORGES DE SANTANA, S/N, CENTRO, na 
cidade de OLINDINA/BA, inscrito(a) no CNPJ sob o n® 13.647.854/0001-06, neste ato representado(a) 
pelota) LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO, nomeado(a) por TERMO DE POSSE, publicada 
em DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO de 01 de janeiro de 2021, CPF n® 807.XXX.XXX-34, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) ON-HIGHWAY BRASIL LTDA., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne 
36.519.422/0001-15, sediado(a) na RODOVIA MG-238, KM 73.5 - BLOCO II, SALA ON-HIGHWAY , 

^yOlSTRITO INDUSTRIAL NORT, SETE LAGOAS/MG, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por seu/sua DIRETOR(A), Sra/Sr®. DÉBORA ROCHA COSTA, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 
Processo nQ 23034.028908/2022-18 e em observância às disposições da Lei nQ 14.133, de 1® de abril 
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. 06/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 
4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e 
ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 
estudantes das redes públicas de ensino, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da Contratação:

IT E M D E SC R IÇ Ã O N * CA TM A T Q U A N T.
V A LO R  U N IT Á R IO  
E M  R $

V A LO R  TO TA L 
E M  R $

2
Ônibus R ural E sco la r  (ORE 
2) - T ransm issão  M ecân ica

6 1 0 4 1 5 1 3 9 8 .5 0 0 ,0 0 3 9 8 .5 0 0 ,0 0

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO



2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 320 dias contados do(a) da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)

. 3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
^ cond ições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 398.500,00 (trezentos e noventa e oito mil e quinhentos 
reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2.1. Os preços deverão considerar as isenções do PIS/COFiNS, nos termos da Lei nQ 11.529, de 22 
de outubro de 2010, e do ICMS nos termos do Convênio ICMS ns 53/2007 e renovações, excetos para 
o ORE ZERO (4X4), e observando-se atentamente as especificações e demais condições de realização 
do objeto.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.



CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 09/08/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPP, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s} de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

^ 7 .6 .  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

W
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos. Termo de 
Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;



8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

^CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

. 9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
^  superior (art. 137, II, da Lei n.® 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida



Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

^,9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.fi 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n̂  14.133, de 2021.

^  9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.18. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o instrumento contratual dela decorrente;

9.1.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas 
no Edital e seus anexos, inclusive no que se refere ao cumprimento das regras do controle de 
qualidade e quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às 
solicitações de compras dos órgãos participantes de compra nacional e demais órgãos participantes;

9.1.20. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;

9.1.21. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos



que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento;

9.1.22. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir 
com todas as normas técnicas da ABNT, relativas aos processos de fabricação objetos do presente 
Termo, no que couber;

9.1.23. Assinar e cumprir, na forma disposta na Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa 
ao Edital, o Termo de Ciência e Responsabilidade quanto à obrigação de utilizar o Sistema de 
Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB para a execução das ações que lhe 
competem, no âmbito das contratações decorrentes da utilização e/ou da adesão às atas de registro 
de preços, bem como quanto ao cumprimento das regras estabelecidas para o processo de controle 
de qualidade dos itens produzidos e entregues em atendimento aos contratos firmados;

9.1.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no prazo 
estabelecido, inclusive quanto ao planejamento da produção e ao atendimento aos contratos 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n̂  14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do 
contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas.

10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato.

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber.



10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria.

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia.

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

^ 1 0 .1 3 .  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada.

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4̂ , da Lei n.® 14.133, de 2021).

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato;

10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente.

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.17.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Contrato.

10.17.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.17.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista



especificamente no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei n̂  12.846, de 1Q de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2s, da Lei ne 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4o, da Lei nG 14.133, de 2021);

ili. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g” e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b\ "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei n̂  14.133, de 2021).

iv. Multa:

a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade 
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto.

b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato, se for o caso.

c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor dos Ônibus que estiverem 
em desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor 
desses bens.

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e



qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre o valor total da 
parcela não adimplida do Contrato.

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto.

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 
por inexecução total do objeto.

v. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a 
que se refere o § 4® do art. 155 da Lei n.Q 14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos;

vi. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

0 11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9a, da Lei na 14.133, de 2021).

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
muita (art. 156, §7®, da Lei na 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nQ 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8a, da Lei na 14.133, de 
2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nQ 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § la, da Lei na 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.



11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras ieis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021).
i
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n® 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

^  12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.



12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92f VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no que couber:

GESTÃ O /U N ID A D E
PRO G RA M A

D E
TRA BA LH O

FO N TE D E 
R E C U R SO S

E L E M E N T O  D E 
D E S P E SA

N Ú M ER O
D E

EM PEN H O

DATA D E 
EM PEN H O

VALOR
<R $)

0 6 0 6  - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO

0 0 0 2 -  
PROGRAMA 
DE GESTÃO E 
MANUTENÇÃO 
DO PODER 
EXECUTIVO

1 5 6 9 0 0 0 0  - OUTRAS 
TRANSFERÊNCIAS 
DE RECU RSO S DO 
FNDE

4 4 9 0 5 2 0 0  - 
EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL 
PERMANENTE

28 9 09 /08 /2024 3 9 8 .1 0 1 ,5 0

0 6 0 6  - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO

0 0 0 2 -  
PROGRAMA 
DE GESTÃO E 
MANUTENÇÃO 
DO PODER 
EXECUTIVO

1 5 0 0 1 0 0 1  - 
RECURSO NÃO 
VINCULADO DE 
IMPOSTO 
DESTINADO A 
D ESPESA  COM 
MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO

4 4 9 0 5 2 0 0  - 
EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL 
PERMANENTE

292 09 /0 8 /2 0 2 4 3 9 8 ,5 0

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n̂



14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n9 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

^ ocorre r no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nQ 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nQ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92r §19)

^  17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal e Seção Judiciária em que se situa a CONTRATANTE para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9 14.133/21.

LUIZ ALBERTO 
ARAÚJO DANTAS 
FILHO:80758096

Assinado de forma digital 
por LUIZ ALBERTO ARAÚJO 
ANTAS Fl1X0:80758096534 

2024.08.16 09:37:56
-03'00'

LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO 
P/ Contratante

OÜNDINA/BA, de de

DÉBORA ROCHA 
COSTA:0494587

] Assinado de forma digital por 
DÉBORA ROCHA 
:OSTA:04945876606

2oa'i.og.aaioiaii03—
-03 'W

DÉBORA ROCHA COSTA 
P/ Contratada



ESTADO DA BAHIA
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE OUNOINA
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-FORNECEDOR

Nqim:
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TIPO
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5.000,001 395,50I
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HUGO FERNANDO BARRETO DE MATOS 
CHEFE DO SETOR CONTAStt. MatM
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Jg g f ESTADO DA BAHIA
p r e f e i t u r a  m u n i c i p a l  d e  o l in d in a

3 Ü H D IH A  CNPJ- 13.647.854/0001-06

EXTRATO DE CONTRATO N° 050/2024

CONTRATADA: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA 
CNPJ: 36.519.422/0001-15
OBJETO: Aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 
1, ORE 2, ORE 3, e ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso 
Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 
estudantes das redes públicas de ensino.
VIGÊNCIA: De 16.08.2024 à 16.06.2024.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 0606 -  0002 -  1014 -  44.90.52.00 -  44.90.52.00 -  
15001001
VALOR TOTAL: 398.500,00 (Trezentos e noventa e oito mil e quinhentos reais)
AMPARO LEGAL: Lei N° 14.133/2021
LICITAÇÃO: Adesão oriunda de Pregão Eletrônico 006/2023 FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da Coordenação Geral de 
Articulações e Contratos -  CGARC, Brasília DF 
DATA DO CONTRATO: 16.08.2024.

Olindina - BA, 16 de Agosto de 2024

Praça Antonio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000 -  Olindina- Bahia
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Prefeitura Municipal de Olindina - Bahia J ||
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OUNDINA
CNPJ- 13.647.854/0001-06

EXTRATO DE CONTRATO N° 050/2024

CONTRATADA: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA 

CNPJ: 36.519.422/0001-15
OBJETO: Aquisição de ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 
1, ORE 2, ORE 3, e ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso 
Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de 
estudantes das redes públicas de ensino.
VIGÊNCIA: De 16.08.2024 à 16.06.2024.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 0606 -  0002 -  1014 -  44.90.52.00 -  44.90.52.00 -  
15001001
VALOR TOTAL: 398.500,00 (Trezentos e noventa e oito mil e quinhentos reais)
AMPARO LEGAL: Lei N° 14.133/2021
LICITAÇÃO: Adesão oriunda de Pregão Eletrônico 006/2023 FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da Coordenação Geral de 
Articulações e Contratos -  CGARC, Brasília DF 
DATA DO CONTRATO: 16.08.2024.

Olindina - BA, 16 de Agosto de 2024

Amon Valladares Oliveira 
Secretário de Administração 

Dec. N° 002/2021

Praça Anton io Borges de Santana, s/n  -  Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48 .470.000 -  O lind ina - Bahia

Este documento está dispOflifaiiBate n» s&e «MrKoNndfrâ JM.sev.br 
Documento « B t e cn f a  dlgitntnnmnta c B n f e s n g > t f  nP -  Í - 2 0 & - 2  4 * 2 4 / 0 3 / 2 0 0 1

Oficial
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Prefeitura Municipal de Olindina - Bahia

Crfurta k rfi irihurbinti» A M  F«g& AncXtt N 
■* w n w w r t i w i n t ^ f  t 11 w |iT i|a w i  « r . i—» « » -■» ■>■> ................  i~ r -  *

' fJt«# V I t l i l  B BC »»

OLINDINA
ESTADO D A  BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
GABINETE DO PREFEITO

TERMO DS ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

V

0 Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, ra$=' 
atribuições, após parecer da Comissão Permanente if&jjfa
concordância com o que determina a Lei Federal n° X41É33, di?» I? J*
abril de 2021.

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de adesão a Ata de Registrd^ef^eços >
oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO N°. 0 0 6 /2 0 2 3 , que tem como' -
aquisição de ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO
ORE 2, pelos Estados, Distrito Federal e Municípiosi'‘iparai.p
escolar diário de estudantes das redes públic®s;;J'íif;>'erfãÍ%o, p o r.
intermédio FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EÍ)UÇÃ(J|&
meio da Coordenação Geral de Articulações e Contráê^r.f5£G^C^|ppfe^í^gI|5l 
no Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco "F", E d i r"|§?| 
de Brasilia-DF, declaramos como vencedora, a émprejis: : -jifelllft!"

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA., inscrito(a) to CtfBJ/MF sob ô
n°36.519.422/0001-15, vencedora valor glob<^ví|p^3^j.|l^|r:od|- 
e noventa e oito mil e quinhentos reais). ■■■ ií: W? :=̂Is 1Pí..

Portanto, atendendo aos interesses dessa n
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

ADJUDICO E  HOMOLOGO

Olindina/BA, em 15 de agoéljdí4%.

L u iz  A lb e r t o  A r a ú jo  D a n ta s  F i l h o
Prefeito Municipal de 01iridlŜ ~J'ír

HSÍÜ5

61 Este docum anto ectâ 
PncuwantonaJrwâB̂ rAtfri* quem tíftu .a.nW uíu
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Prefettunittwtteipal cte Olindina - Bahia

t3  de Setembro de 2024 - Píç .2 - Ano xh - N°',f3?7

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ- 13.647.854/0001-06

ERRATA

A Prefeitura Municipal de Olindina/BA comunica aos interessados a correção do:

Extrato do aditivo ao contrato 031/2022 Publicado Sexta-feira. 23 de Agosto de 2024 -  Pag.4.

PASSAr $6 Alfr-ttflBflflK
Extrato do contrato 050/2024 Publicado Quinta-feira, 12 de Setembro de 2024 - Pag.4.

WÍPE SE U i  Y IG É S t£ lÁ L B £ im j® iÃ litoM L

P A SSA -SE  A LÊ : VIGÊNCIA: De 16.08.2824 à  16M M 1S.

Demais informações pelo telefone (75) 3436-1181/1182.13/09/2024. Jardel Batista dos Santos -  Pregoeiro Municipal.

O

Praça Antonio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000 -  Olindina- Bahia

j p 5  fe te  ite o w w te  o r ifr  dgpa fljb iRaH fe no «üfr rwruLolfmtjna.toa.gpv.br
OocuntarttoqaawadaAilfliwatwsftÉatfanfeiffiirA t f r f  -- 2.200-? dfrgAAMMgOOV quato fllu i a
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